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I – INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como referência empírica a região produtora de frutas conhecida como Vale do São Francisco, localizada nos municípios de Petrolina, estado de Pernambuco, e Juazeiro, estado da Bahia. Tal região configurou-se e expandiu seus vínculos com os mercados externos, a partir da implementação de planos de desenvolvimento do Estado e esquemas de irrigação, sob a coordenação da CODEVASF, pelos quais foram definidas as características das áreas irrigadas e a alocação de lotes para colonos e empresários. Tais ações criaram as condições necessárias ao estabelecimento da agricultura como atividade contínua, em faixas da zona árida do sertão nordestino, contribuindo para as mudanças ocorridas na forma de apropriação e gestão dos recursos naturais, assim como nas formas de uso e controle do trabalho e dos trabalhadores, durante as duas últimas décadas deste século. Os resultados dessa transformação repercutiram favoravelmente na produção e nas oportunidades de trabalho e emprego. A fase primeira foi caracterizada pela ampliação da área e da quan-tidade em produção, bem como pelo incremento populacional de migrantes que foram atraídos pelas alternativas de trabalho e emprego.

Por suas condições climáticas especiais, somadas aos esquemas de irrigação implantados pelo Estado, a agricultura do Vale do São Francisco, onde atuam empresas e colonos com interesses voltados para a agricultura comercial, após expe-riências com outros sistemas de produção, voltou-se para a produção de frutas, estabelecendo-se um processo de transfor-mação contínua dos vários elementos envolvidos no processo produtivo, desde as condições de trabalho até às formas de co-mercialização.

ESTRATÉGIAS DE GERENCIAMENTO DO SETOR  FRUTÍCOLA E  O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO.

A região tem sido submetida a diversas mudanças, a partir da introdução da agricultura irrigada e da criação de uma infra-estrutura adequada à produção hortifrutigranjeira, com forte apoio do governo federal, investimentos públicos e, mais recentemente, investimentos privados.

Os esquemas de irrigação, a abertura de estradas e implementação de meios modernos de comunicação concor-reram para transformar parte do sertão árido em área próspera e propícia à agricultura. As inovações tecnológicas requeridas para transformar o Vale em região produtiva, levaram produ-tores e trabalhadores ao aprimoramento das práticas e técnicas de plantio, tanto quanto do manuseio e comercialização das mercadorias, o que revela uma estreita relação da região com o mercado e com os estímulos recebidos das agroindústrias que requeriam matérias-primas para os seus produtos. Mas, nesse jogo entre produtores, mercados e agroindústrias, surgiram uma série de dificuldades, resultantes do crescimento da produção e da incapacidade do seu total aproveitamento pelas agroin-dústrias que mudaram as regras de contrato e os preços pre-viamente definidos. Face aos limites impostos ao desenvolvi-mento do setor, os pequenos produtores foram levados a aban-donar a colheita, porque, como explicaram, o preço recebido não pagaria nem as despesas com o trabalho da colheita dos produtos a serem entregues às agro-indústrias. Assim, as  estreitas relações entre colonos e agroindústrias modificaram-se quanto às formas de contrato e remuneração dos serviços. Desi-gualdades no acesso e controle dos recursos gerados repercu-tiram de modo diferenciado para cada um dos participantes e dos seus empreendimentos; muitos colonos abandonaram ou passaram os seus lotes a outros produtores — num perímetro como o Nilo Coelho, apenas 10% dos primeiros colonos per-manecem com seus lotes — e a produção de legumes deixou de ser a atividade principal da região. É então que um novo plano de desenvolvimento para a região, desta feita, dirigido para ou-tros tipos de cultivo, frutas, oferece outras oportunidades para os produtores, trabalhadores e agroindústrias da região. Assim, a década de oitenta caracterizou-se por altos e baixos nas novas experiências com a agricultura irrigada, apesar do seu inegável sucesso enquanto prática de desenvolvimento rural.

O estímulo e o desafio para a nova fase de expansão da região estão concentrados no mercado internacional mas, para participar desse mercado, a produção deve ser realizada segun-do princípios de qualidade e regras fitossanitárias definidas por regulamentações dos países compradores, que requerem dos produtores novas estratégias para adequar as condições ambien-tais e tecnológicas aos padrões requeridos (Marsden et al, 1996; Cavalcanti, 1995).

Assim, a produção externalizou-se, não apenas enquanto mercadoria, ou enquanto processo mas, também, quanto às re-gras e formas de controle sobre o trabalho e os trabalhadores. Mas, se por um lado essa externalização ofereceu mais alterna-tivas de emprego, não apenas na agricultura, como também na área urbana, cujo crescimento foi favorecido pelos projetos de irrigação
; por outro, podemos observar as dificuldades de arti-culação da política agrícola voltada para a exportação e os me-canismos de adaptação de produtores à nova situação com im-pactos sobre o trabalho. 

Cavalcanti (1996) faz uma análise detalhada das mudan-ças ocorridas nessa primeira fase, revelando, ainda, como as no-vas oportunidades criadas contribuíram, principalmente, para a ampliação do mercado de trabalho para mulheres. A perspectiva de gênero adotada revela, ali, algumas de suas virtudes porque, ao definir atividades próprias para as mulheres, delimitou uma área promissora de trabalho para as mesmas, quando, por exem-plo, passaram a ser consideradas mais aptas para lidar com as uvas. Mas, na atualidade, as estratégias de desenvolvimento do setor frutícola estão marcadas pelo incremento de novos recur-sos tecnológicos que requerem novas qualificações para o tra-balho e tendem a reduzir a mão-de-obra ocupada, como vere-mos nas páginas seguintes.

Portanto, com as condições atuais de produção, construí-das sob os pressupostos dos padrões de qualidade definidos, da produtividade e competitividade do setor, vis-à-vis de outros competidores no mercado, a produção local abriu espaços para sua inserção nos mercados globalizados, conquistando os exi-gentes mercados europeu e norte-americano (Cavalcanti, 1997), embora estejam em risco as virtudes acumuladas na fase de ex-pansão da atividade frutícola quanto à geração de emprego e, também, quanto aos espaços conquistados pelas mulheres. 

Para produzir adequadamente e competir nos mercados, como já afirmamos em outro lugar (Cavalcanti e Silva, 1997) os atores sociais envolvidos desenvolvem estratégias para maximi-zar, pelo trabalho e tecnologia, as condições naturais, que são uma das facetas da competitividade. Assim, a nova fase de de-senvolvimento da região — segunda metade da década de 90, caracteriza-se pelo aprimoramento dos produtos e da capaci-tação de produtores e trabalhadores, na forma de lidar com os cultivos, instituindo novos valores agregados às mercadorias, através de práticas produtivas e processos de embalagem e res-friamento. Pela análise destes fatos, podemos compreender par-te desse processo, a outra parte devendo ser buscada nas estraté-gias usadas por cada um dos atores sociais para responder, a partir de suas trajetórias e experiências locais, aos desafios do seu cotidiano. De acordo com essa hipótese de trabalho, decidi-mos analisar a trama das relações sociais presente na produção de mangas e uvas para exportação reconhecendo, todavia, os li-mites e possibilidades dessa abordagem enquanto apreensão total dos tempos e movimentos dos atores sociais em foco nesse contexto.

Neste trabalho estamos tratando deste problema, levando em consideração o quadro atual das relações de poder no setor frutícola, assim como as alternativas para implementação das estratégias adequadas ao seu desenvolvimento. Tal abordagem tende a atribuir um papel significativo a alguns atores sociais, no caso, empresários, produtores e trabalhadores em geral, mas não se esgota aí, pois as estratégias definem-se num campo de forças no qual os sujeitos estão interrelacionados segundo os seus interesses.

Destarte, aqui estaremos lidando com : a) as estratégias implementadas no gerenciamento do setor frutícola e suas repercussões na produção, no trabalho e nas características de sua competitividade; b) os seus impactos nas oportunidades de trabalho de homens e mulheres no contexto da globalização.

A PRODUÇÃO DE UVAS E MANGAS

COMO ESPAÇO DAS RELAÇÕES SOCIAIS.

Os dados disponíveis sobre a produção e exportação de uvas e mangas no Vale do São Francisco revelam um grande crescimento na área em produção, na quantidade produzida, e na quantidade exportada. Isto revela-se especialmente no caso da exportação de uva, que elevou-se consideravelmente, e é também expressivo no caso da recente produção de mangas cuja área está, em 1996, cinco vezes maior do que em 1991, tendo a sua exportação atingido um número 7 vezes maior, num período de 6 anos. Embora a implementação da fruticultura date do ano de 1987, os resultados significativos apresentam-se entre os anos de 1991 e 1996, que constituem o momento mais marcante da fase de exportação, sob a coordenação da VALEXPORT.
Esse desempenho resulta de estratégias próprias de ge-renciamento do setor, aprimoramento das técnicas de cultivo, manuseio e colheita, sendo tais práticas mediadas pela intro-dução de tecnologia adequada e atenção contínua do produtor ao campo da comercialização e do aprimoramento das con-dições de sua competitividade, com vistas a consolidar sua par-ticipação nos mercados globais.

Entre as estratégias implementadas para assegurar a pre-sença dos produtos no mercado, distinguem-se: desenvolvi-mento de técnicas de divulgação da produção, das caracterís-ticas da área e dos meios e processos de trabalho, visitas aos países consumidores, inspeção das condições de transporte e distribuição dos produtos, propaganda em meios de comunica-ção da área, desenvolvimento de vídeos, anúncio das mercado-rias via Internet (balcão eletrônico). Estas estratégias, ao lado do extremo cuidado em relação à qualidade do produto e à tec-nologia usada, permitem passar as mercadorias do Vale através de várias fronteiras fiscais, econômicas, sociais e culturais. Se-gundo um informante da VALEXPORT, tenta-se: estabelecer um fluxo contínuo de informações para aproximar produtores e compradores dos países do Norte, para minimizar os efeitos dos problemas da pouca confiança  entre sujeitos sociais e controle das práticas de mercado. As más experiências dos produtores locais com os mercados mundiais, nas primeiras tentativas de exportação, levaram-nos a usar estratégias próprias de apro-ximação com os centros de compra e distribuição das mercado-rias na Europa, como o porto de Roterdã, por exemplo, para on-de enviaram seus representantes a fim de acompanharem as prá-ticas de controle dos produtos por ocasião do desembarque e reduzirem as perdas resultantes das práticas de aceitação e rejei-ção dos produtos. Individualistas, também, nos seus primeiros contatos com o mercado, os produtores acabaram por optar pela criação de uma associação, a VALEXPORT, e instituir um nome próprio para os produtos da região. Por outro lado, insti-tuíram, via informatização, formas modernas de comerciali-zação que estão sendo postas em prática para reduzir a distância entre vendedores e compradores, ao tempo em que se imple-menta um sistema integrado de comercialização, segundo o qual o produtor deve oferecer a sua produção observando os se-guintes percentuais: 70% para leilão, 10% no balcão, 10% venda especial e 10% para exportação.

Ao serem continuamente atualizadas, essas estratégias, são em grande parte, determinadas pelas novas possibilidades oferecidas pelos mercados e dizem respeito tanto à produção, quanto à comercialização do produto.

ESTRATÉGIAS PRODUTIVAS

E OS DESAFIOS DO MERCADO

Essa integração com os mercados, que são extrema-mente exigentes, requer, também, instrumentos e ações que as-segurem a plena participação do produtor, com qualidade, de modo que caberiam algumas observações acerca dos seus li-mites e possibilidades.

É bastante comentado o fato de que a produção de uva e manga depende do padrão definido para sua exportação. Assim, as inovações introduzidas na região requerem suporte tecnológi-co adequado, através de máquinas e câmaras de resfriamento, principalmente na fase pós-colheita, quando as normas de con-trole de qualidade definidas estão requerendo o uso de máqui-nas na fase de seleção e empacotamento da fruta, principalmen-te no caso da manga; essas máquinas têm, em tese, o objetivo de reduzir o manuseio e minimizar os riscos de contaminação nas fases de resfriamento e embalagem, sendo este um dos tipos de barreiras impostas pelo mercado; as packing houses, instaladas na região, são exemplos dos controles externos, tornados visí-veis pela presença de técnicos do USDA
 na observação do cumprimento das normas definidas. Mas, é também verdadeiro o fato de que o trabalho manual continua a ser essencial no caso da colheita e também da embalagem da uva, com alguma ajuda de esteiras que fazem circular as caixas entre as embaladoras. Assim, esses dois tipos de mercadoria requerem mais trabalho de homens, no caso da manga ou de mulheres, no caso da uva, porque, segundo um produtor, há diferenças entre homens e mulheres no modo como lidam com a tecnologia ou com um produto suave, frágil, perecível, no caso da uva.
Os processos de mudança na região estudada, revelam algumas facetas da forma específica como a globalização da economia interfere em alguns setores produtivos, a exemplo da agricultura (Bonnano et al, 1994) acentuando a interdepen-dência mundial, seja porque a agricultura é um setor que, embora permaneça como parte da natureza (Marsden et al, 1996) é, na atualidade, fortemente orientado por regulações externas, seja pelo controle sobre o tipo de produto que deve ir aos mercados, pela interferência nas estratégias que orientam o processo produtivo para garantir sua competitividade, seja pelas suas repercussões nos processos de trabalho e nas formas de controle sobre os trabalhadores; isto é particularmente verda-deiro nos casos de produtos que se destinam aos mercados inter-nacionais (Friedland, 1994). Como observado, as mercadorias destinadas aos mercados locais e regionais não recebem os mes-mos cuidados. Nos anos recentes esses mercados tornaram-se atrativos para os produtores da área, seja pelos melhores preços oferecidos seja pelo grau menor de exigência.

O controle externo sobre a produção agrícola é realizado segundo duas perspectivas: uma que se define pelos interesses e demandas dos consumidores dos países de destino da merca-doria e que se impõe pelo estabelecimento de limites ou “fron-teiras” de mercados e definição de um padrão de qualidade e outra, decorrente desta, que se impõe pelo requerimento de condições locais adequadas de produção, sejam estas ambien-tais, sócio-econômicas ou políticas, para citar algumas e, mais especialmente, uma combinação eficiente de uso e administra-ção de recursos humanos que garanta o trabalho necessário à produção de acordo com os padrões de qualidade previamente definidos. Os vínculos de regiões produtivas particulares (Sabel, 1994) com a economia  mundial adquirem características espe-ciais no contexto da globalização.

Esses novos desafios trazidos às relações com o mercado dependem, pois: a) das condições atuais da produção; b) da tecnologia disponível e do acesso dos produtores à mesma; c) do tipo de qualificação da força de trabalho; d) das exigências dos consumidores e, e) das condições dos mercados, relativas às características da demanda e dos meios usados para atendê-la, ao tempo em que delineiam a sua competitividade. Vejam-se alguns indicadores da competitividade da produção do Vale no quadro abaixo (Quadro I), que dependem de fatores técnicos, econômicos, sociais e políticos, implicados no uso de recursos naturais, capital e trabalho.

QUADRO I
FATORES DETERMINANTES DA COMPETITVIDADE 

DA PRODUÇÃO DO VALE DO SÃO FRANCISCO

(PETROLINA-PE / JUAZEIRO-BA)

	VANTAGENS


	DESVANTAGENS

	- Clima
	- Alto custo de produção

	- Solo
	- Baixa produtividade

	- Organização dos produtores
	- Infra-estrutura de transporte

	- Possibilidade de presença

  constante no mercado
	- Alto custo de transporte

	- Qualidade dos produtos
	- Greves nos portos

	- Mão-de-obra barata
	- Mão de obra com pouca qualificação

- Encargos altos

	- Irrigação
	- Juros altos

	-Apoio do Estado na criação da infra-estrutura
	- Falta de crédito e subsídio

  para a agricultura


Fonte: Dados da pesquisa
Este quadro revela algumas ambigüidades das ações do Estado para o desenvolvimento do setor; ao lado da infra-estru-tura oferecida na fase de expansão da atividade, reconhecida pelos produtores, enumeram-se queixas quanto à redução de re-cursos creditícios e fiscais na atualidade, que limitam a sua par-ticipação nos mercados, de acordo com a demanda. Para os que não atingiram o desempenho esperado, a justificativa recorrente é a da falta de financiamento e de que o caráter paternalista do Estado, na fase inicial do projeto de colonização, influiu no mo-do como os colonos e produtores em geral passaram a agir, na expectativa de apoio permanente, conforme análise de um administrador de fazenda da região:

sendo o projeto de colonização, e re-cebendo o colono toda a infra-estru-tura de graça, aliado à atuação pater-nalista do Estado ao longo da histó-ria, os colonos passaram a agir ima-ginando que o governo perdoaria as dívidas, o que resulta, ainda hoje, em alto nível de inadimplência, pelo mau uso do dinheiro gerado pela agricul-tura.

Para os colonos, todavia, os problemas decorrem da falta de recursos na entressafra pois, sendo as despesas do produtor mensais e a receita sazonal, não há como cobrir os custos na fase da produção. Ao mesmo tempo, há a crítica de que não houve investimento em educação para os primeiros colonos, que não foram treinados para lidar com o empreendimento e que acabaram por vender seus lotes.

Hoje, as instituições públicas que atuam na região estão empenhadas na mudança desse quadro, principalmente pela preparação de produtores, através do Projeto Amanhã, que bus-ca capacitar o jovem para o trabalho na agricultura.

Quanto às vantagens, devemos registrar que as carac-terísticas da fruticultura na região ajustam-se às demandas dos mercados.

Como sabemos, o mercado global firma-se, em alguns setores da economia, com base na oferta just in time, evitando-se uma produção em massa e o desperdício de uma produção que não se ajusta à demanda. A fruticultura do Vale do São Francisco, atende a esse requisito, apesar dos limites naturais das mercadorias quanto ao amadurecimento e perecibilidade. Os estágios atuais da pesquisa de variedades, espécies e tecnologia, além do controle dos tempos e movimentos dos mercados per-mitem a previsão das ofertas e demandas e a produção no tempo requerido, possibilidade esta largamente favorecida pelas condi-ções climáticas da região.

Desse modo, uma das vantagens dos sistemas de pro-dução do Vale é a possibilidade de induzir a produção para um tempo definido e flexibilizar a oferta de acordo com a demanda. As condições atuais de mercado tendem a favorecer uma produ-ção mais direcionada para os tempos e os gostos dos consumi-dores, sendo estes requisitos os pontos nos quais os produtores do Vale se apoiam para garantir uma das facetas de sua com-petitividade. Adicionalmente, como expressam alguns produto-res, há que se investir ainda em produtividade, visando ao rebai-xamento dos custos da produção e preços competitivos no mer-cado. Considerando-se os níveis atuais de remuneração da mão-de-obra, abaixo daqueles definidos por outros países produtores, Chile por exemplo, poderíamos indagar sobre as razões que levam os produtores a investir mais em tecnologia e a reduzir os custos do trabalho.

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS,

DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO E QUALIFICAÇÃO

Investimentos em tecnologia, de acordo com os produ-tores, são necessários para assegurar a competitividade com qualidade, maior produtividade e melhores preços, além de per-mitir que o manejo da fruta seja feito em função da demanda. Mais ou menos tecnologia, influencia nos níveis de utilização do trabalho e na importância do trabalho manual, o que modifi-ca as formas e o uso do trabalho de homens e de mulheres, como se vê no quadro II:

QUADRO II

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS e

Divisão Sexual do Trabalho
	TÉCNICAS E PRÁTICAS USUAIS
	TÉCNICAS E PRÁTICAS ATUAIS

	Irrigação por sulco

Trabalho de homem
	Irrigação por micro-aspersão

Trabalho de homem

	Adubação

Trabalho de homem
	Fertirrigação:

é o adubo já dissolvido na irrigação.

Trabalho de homem

	Pulverizador costal

Trabalho de homem
	Arbus: é um tanque de pulverização para aplicação de defensivos dissolvidos na água.

Trabalho de homem

	Uso de tesoura

para o raleio da uva

Trabalho de mulher
	Uva sem sementes: reduz

o trabalho do raleio.

Trabalho de mulher

	
	Raleio químico na uva com sementes: 

reduz a mão-de-obra utilizada

Trabalho de mulher

	Uso da enxada

Trabalho de homem
	Uso do trator

Trabalho de homem

	Fase pós-colheita: a lavagem, seleção e embalagem é feita manualmente

Trabalho de mulher
	A lavagem, secagem e classificação 

das frutas é feita com o computador.

Trabalho de homem


Fontes: Embrapa, 1993 e pesquisa de campo de 1995 a 1997,

em Petrolina/Juazeiro.

Essas inovações tecnológicas permitem a redução do tempo gasto na realização das atividades, enquanto são fa-voráveis à produção agrícola pelas razões já mencionadas, mas trazem também problemas para a região em relação à redução de postos de trabalho que acabam por eclipsar o pre-tendido e em certa medida alcançado desenvolvimento social da área, que ao longo dos anos tornou-se pólo atrativo para os trabalhadores da terra pelo grande número de empregos gerados com a implantação e subseqüente desenvolvimento da agricultura irrigada, ao tempo em que redefinem a posição das mulheres no mercado de trabalho.

A instituição de Programas de Qualidade Total nos seus lotes é uma das vias pelas quais os produtores do Vale tentam mudar as práticas dos seus trabalhadores com relação ao traba-lho com as mercadorias. Um pequeno empresário tem, desta forma, atingido dois objetivos: 1) melhoria das condições de produção, com especial atenção às práticas ambientais e relações no trabalho e 2) redução da mão-de-obra empregada. O treinamento dos trabalhadores foi realizado no sentido de minimizar as diferenças entre trabalhos realizados por homens e por mulheres.

Esse fenômeno põe em relevo as implicações do uso da dimensão gênero para a compreensão das mudanças sociais no campo. Como bem chama atenção Little (1994:11) a literatura sobre reestruturação produtiva tem colocado em discussão o fato de que as divisões sociais e econômicas usadas na análise de áreas rurais necessitam ser redefinidas, ao tempo em que as categorias estabelecidas para tal devem ser repensadas, com o objetivo de compreender e localizar a análise da economia e so-ciedade rural no contexto de processos internacionais de acu-mulação de capital; localiza-se, assim, o estudo da mudança social rural na arena global; mas as características de áreas ru-rais particulares não podem ser, simplesmente, explicadas pela grande teoria e pela circulação internacional do capital; elas de-vem ser analisadas como resultado de relações interagindo nu-ma variedade de escalas espaciais, do local até o global. Assim é que a natureza da divisão gênero merece um olhar especial como indicativa de uma dimensão particular da cleavage social ao nível das unidades familiares de produção e outras. Tal análi-se permitiria detectar a forma como essas mudanças repercutem nas experiências individuais e na natureza das divisões sociais numa sociedade particular.

A clarificação de tais elementos permite a compreensão do que acontece na região do São Francisco no que se refere ao trabalho especializado, qualificação, e divisão sexual do traba-lho, onde, na viticultura, especialmente, há uma clara separação de tarefas que traduzem as noções e representações socialmente construídas que acabam por definir o tipo de trabalho de ho-mens e de mulheres, levando-se em consideração o caráter da tarefa a ser executada.

“Tratar” o cacho de uva é tarefa feminina, pois à mulher cabe a “delicadeza de gestos” e o “senso estético” necessários à produção da uva que responde aos padrões de qualidade reque-ridos. “Limpar de enxada” é “coisa para homens”, “é pesado”. Não é, portanto, trabalho especializado, nem no sentido de re-querer qualificação educacional, nem conhecimento prático, nem por referir-se a etapas claramente distintas de todo o pro-cesso de trabalho. É trabalho socialmente dividido em função das “características” de cada sexo, ao mesmo tempo em que as tarefas realizadas não são vistas como partes específicas e es-pecializadas do todo, mas sim como parte de um mesmo pro-cesso realizado em cadeia, os trabalhadores dedicando-se a to-das indistinta e sucessivamente, desde que incluídas na sua cor-respondente lista de tarefas sexualmente divididas, perdendo as oportunidades de recompensa caso as características de sua especialização fossem reconhecidas.

Apreciações sobre as diferenças entre trabalhos de ho-mens e de mulheres são confirmadas nas falas abaixo:

O trabalho dos homens é mais difícil e pesado, não de-sejo fazer o trabalho dos homens de jeito nenhum, e só faria se não tivesse outro jeito. A mulher é que nem o povo diz, a mu-lher é mais fraca mesmo e o homem tem mais possibilidade de trabalhar. (Joana, 22 anos, solteira).

Ou:

O raleio é bom o homem não fazer, tem que ser para elas mesmo. É coisa de mulher, é um serviço maneirinho, eu não ia querer não.( José Antônio, solteiro, 28 anos).

Para entender tal aspecto, vale considerar a distribuição das tarefas sexualmente divididas na viticultura, sendo aplica-ção de agrotóxicos, limpeza com enxada, preparar as covas, amarração, poda, adubação, irrigação e fazer caixas tarefas mas-culinas, enquanto  desbaste (raleio), pente, retirar gavinha, des-folha, colheita, embalagem, limpar e torcer o ramo são tarefas femininas.

Como visto anteriormente, a introdução de novos recur-sos tecnológicos tem provocado mudanças em todo o setor, po-rém mais especialmente na área destinada às mulheres. O ra-leio, por exemplo, desaparece com a introdução de uma nova variedade, mais ao gosto do consumidor do norte, que é a uva sem sementes. A introdução do pente aumenta a quantidade de cachos que podem ser limpos em mais que o dobro. A irrigação controlada por computador pode ser feita por um homem na metade de seu tempo de trabalho, ao invés de quatro homens em tempo integral com o equipamento tradicional. A fertirrigação, colocação do adubo diretamente na água, método possível com o sistema de micro-aspersão, elimina a participação do funcio-nário que faria a adubação. Experiências similares têm lugar na produção de pêras e maçãs no Alto Valle Argentino; com a in-trodução do computador foram reduzidas as tarefas tradicio-nalmente realizadas por mulheres (Bendini, 1996).

Dessa forma, as condições artesanais dessa produção, marcadas por uma série especializada de tarefas atribuídas às mulheres, segundo uma perspectiva de gênero (Costa e Bruschini, 1992, Cavalcanti e Silva, 1998) tendem a ser modifi-cadas. As mulheres que foram positivamente discriminadas, de modo que entre 65% e 80% do trabalho na viticultura era a elas reservado, têm essa posição hoje ameaçada pelas exigências dos países compradores; os Estados Unidos, por exemplo, estão exi-gindo a redução dos toques manuais nas frutas e estimulando o uso de aparelhos mais sofisticados para controle eletrônico da qualidade dos produtos, que reduzem o trabalho manual.

No desenvolvimento do Vale destacam-se a eficiência tecnológica, a competitividade de suas condições naturais e o seu impacto na geração de empregos, ainda que a sua maior influência esteja na geração de empregos indiretos. Entretanto, não há números e estatísticas confiáveis sobre empregos gera-dos; instituições de planejamento, serviços de fiscalização do Ministério do Trabalho e mesmo os órgãos de representação dos trabalhadores não conseguem ter um quadro real ou aproximado da situação; os números variam entre 30.000 e 60.000. Mas, as mudanças contribuem para a redução do número de pessoas ocupadas por ha, pois, conforme observação no campo, há casos e experiências que tendem a reverter os números. O certo é que, se no início da modernização da região falava-se de 6 pessoas ocupadas por ha., hoje este número tende a ser reduzido a duas pessoas, entre homens e mulheres, por ha. Isto é particularmente crítico no emprego das mulheres pela especificidade do seu tra-balho para atendimento da qualidade dos produtos nas tarefas de raleio das uvas e seleção e embalagem de mangas, por exem-plo.

Guiados por condicionamentos culturais, os produtores do Vale vinham até então, definindo tarefas no campo em fun-ção de aptidões “naturais” de gênero, como socialmente cons-truídas, que determinariam aquele ou aquela que executaria me-lhor esta ou aquela função no processo produtivo. Mas, alguns produtores e empresas têm demonstrado uma certa tendência ao abandono de tal postura, em grande medida por considerar ex-cessivos os encargos trabalhistas com as mulheres, consideradas mais aptas ao cuidado e seleção das frutas, passando esta tarefa também para os homens, embora encontrem certa resistência por parte destes, também imbuídos destes mesmos condicio-nantes culturais, que os fazem considerar o trabalho feminino demasiado “moroso” e “suave” para ser realizado por homens.

De toda forma, note-se que a perda de postos pode não dizer respeito apenas à redução de mão-de-obra feminina espe-cialmente, mas de mão-de-obra em geral. Tais mudanças na oferta de trabalho e emprego contribuem para reduzir o poder de barganha dos trabalhadores e a aumentar as formas de preca-rização, num contexto de flexibilização do trabalho.

Além da redução de postos e do número de trabalha-dores, as inovações tecnológicas provocam transformações na execução das tarefas, demandando qualificação de trabalhado-res e concorrendo para o afastamento de produtores incapazes de incorporá-las, na maioria das vezes como conseqüência de seu alto custo, embora devam ser mencionados os esforços de órgãos atuantes na área, como a CODEVASF, a EMBRAPA e o SEBRAE, este último, por exemplo, tendo participado das pes-quisas da uva sem sementes, com a condição de que o resultado fosse partilhado com os colonos, para mudar as práticas dos pe-quenos produtores. A maior parte, entretanto, está longe do alcance dos colonos no momento em que representa custo de implantação.

João nos diz: aqui tem problema de salinizar. Os técni-cos nos diz o que fazer, mas cadê o dinheiro? O jeito é apelar para a sorte. 

Com relação à capacidade de lidar com as novas tecno-logias, teríamos, por outro lado, a capacitação do trabalhador. Segundo Gallie (1996:135), mudanças tecnológicas exigem ní-veis mais altos de educação, todavia, na fruticultura do Vale, mudanças tecnológicas são introduzidas na produção sem serem precedidas de um treinamento educacional apropriado.

As tarefas especializadas requeridas, e rotuladas como, dos trabalhadores do campo, não são distinguidas, seja em termos da necessidade de treinamento prévio, do nível de salá-rios ou da distinção entre os trabalhadores de acordo com o tipo de atividade realizada. Embora estritamente manual, o trabalho realizado na produção da uva, por exemplo, exige conhecimento específico. Mas, nem o trabalhador nem o empregador, na mai-oria dos casos, investem numa qualificação prévia para o traba-lho no campo, justamente por não reconhecerem o trabalho co-mo especializado e, portanto, em princípio, parecendo concor-dar em que não há necessidade de qualificação. É requerida há-bilidade para o trabalho nas fases pré e pós-colheita,.

Note-se ainda que, afirmar que as mulheres são mais aptas a executar tarefas que tenham como fim a produção de uvas para exportação, de acordo com padrões internacionais prefixados, pressupõe o reconhecimento de que o trabalho femi-nino é qualificado, já que para garantir um produto final bem acabado, seria requerida uma qualificação que deveria ser dis-tinguida e adequadamente remunerada. Do mesmo modo, aplicar agrotóxicos só é possível com conhecimento específico. Os salários, entretanto, em Petrolina, são unificados para todos os trabalhadores, independente da tarefa a ser executada.

Há também que se considerar que, a habilitação daque-les em posição ocupacional específica não é dada simplesmente pelo sistema educacional ou pela natureza da produção tecno-lógica, mas é moldada pelo processo diário de trabalho (Lam, 1996:12). O conhecimento obtido no dia-a-dia do trabalho é realizado com o acompanhamento de um(a) dos(as) trabalhado-res(as), que é considerado(a) a(o) mais experiente quanto ao domínio das técnicas necessárias ao cumprimento das ativida-des para tornar o produto aprovado condizente com o nível re-querido de qualidade, tal qual ocorre no Chile (Mendel, 1989). O que seria, assim, uma qualificação adquirida no campo é, entretanto, desqualificado enquanto critério usado na região, pois tal capacidade é atribuída a uma aptidão natural dos traba-lhadores. Tal concepção é partilhada por empregadores e em-pregados indistintamente, de modo que a questão da quali-ficação sai do foco das atenções, no que concerne aos tra-balhadores do campo.

É sob essa perspectiva que as mudanças tecnológicas introduzidas na região do Vale afetam mais diretamente os tra-balhadores do setor de empacotamento e resfriamento; uma agroindústria conseguiu reduzir em 50% o número de traba-lhadores do setor, enquanto o número daqueles que estão no campo permanecia o mesmo.

IMPACTOS SOCIAIS DAS ESTRATÉGIAS PRODUTIVAS E DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Esses fatores trazem à tona uma questão subjacente que revela um dos grandes problemas econômicos que afetam o mundo inteiro: o colapso da economia e a proteção que os paí-ses do norte exercem sobre seus mercados, sob a forma de bar-reiras não tarifárias, revelando o caráter ambíguo da globaliza-ção, pois ao tempo em que os estados criam formas de se pro-teger nos mercados, não podem deixar de permitir que o capital circule acima de suas fronteiras, uma das maneiras pelas quais consegue reproduzir-se, oscilando entre a abertura de fronteiras e a proteção do mercado interno, conforme sua conveniência.

Seria interessante também ter em conta que o desen-volvimento trazido à área de Petrolina-Juazeiro não é suficiente para garantir a solução dos problemas sociais de uma região cuja população, acostumada à seca e à miséria, cresce mais que os níveis de emprego; embora distinga-se como estratégia efi-ciente de geração de emprego e renda, a prosperidade trazida à região, é insuficiente para absorver todo esse contigente, como sugere Jara (1993). Ao mesmo tempo, nota-se que este desen-volvimento, dadas as condições da produção agrícola e as traje-tórias de seus atores sociais, atinge uma parte dos agricultores do lugar: aqueles mais aptos a lidar com as novas tecnologias e com as condições de mercado, como no caso de José, que conseguiu ascender da condição de assalariado àquela de pequeno empresário com qualidade, além de oferecer possibilidades a migrantes étnica e economicamente diferenciados: chilenos, japoneses, paulistas, italianos e seus descendentes, para se estabelecerem na região, ao lado dos nordestinos.

Há que se considerar que, ao se criarem novas regiões produtivas, empregos são automaticamente gerados, com forte impacto na economia, mas há um limite para tal fenômeno e este é definido pelo próprio desenvolvimento das relações entre produtores e mercados, pelas opções que se apresentam e pelas escolhas feitas pelos distintos atores sociais, inclusive pelo Estado. A contínua avaliação dos produtores e trabalhadores so-bre as condições de mercado e trabalho é necessária ao seu desempenho no jogo de forças que se apresenta. A convivência de atores sociais culturalmente diferenciados emprestam ao Va-le uma característica peculiar no trato com os negócios da produção e na gestão dos empreendimentos.

A mudança tecnológica tem, ainda, como conseqüência a introdução no Vale de um sentido de modernidade que com-trasta fortemente com as condições de vida de grande parcela da população tanto rural quanto urbana do sertão nordestino.

Mesmo dentro dos perímetros irrigados, tal contraste pode ser sentido com o trânsito entre lotes de pequenos colonos e grandes fazendas, ou mesmo de colonos mais bem-sucedidos.

CONCLUSÃO

O que o trabalho revela é que: a) o desenvolvimento da região do Vale deve ser compreendido no contexto da busca de alternativas para geração de emprego e renda sendo, nesse sem-tido, relativamente bem-sucedido; b) que o contexto da globali-zação aciona o potencial produtivo do Vale e as características de sua competitividade, sob a mediação da tecnologia, das es-tratégias produtivas e da divisão sexual do trabalho, garantindo aos seus produtos e produtores espaços nos mercados globais; c) que as condições desses mercados são continuamente reava-liadas pelos atores sociais, segundo as vantagens comparativas, os riscos da atividade e a vulnerabilidade dos mercados e das políticas públicas; d) que inovações tecnológicas recentemente introduzidas tendem a reduzir o emprego de homens e mulheres na região, sendo as mulheres as mais afetadas, devido às pe-culiaridades das distinções entre trabalho de homens e mulheres e as exigências de redução do trabalho manual na fase pós-colheita; e) que as opções de desenvolvimento da região devem ser analisadas e revistas no sentido de atender aos objetivos de gerar emprego e renda, reduzir a pobreza e melhorar as con-dições de vida de sua população, no atual contexto e momento, quando assegurar as condições de sua competitividade nos mer-cados tende a minimizá-los. São escolhas que cabem à socie-dade, às organizações sociais e, fundamentalmente, ao Estado, que é requerido a atuar para garantir desenvolvimento com eqüidade.
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�  Professora da UFPE  pesquisadora, Bolsista do CNPq 


�  Bolsista de aperfeiçoamento do CNPq na pesquisa “Os sistemas de fruticultura do Nordeste: organização do Trabalho e competitividade comercial”.


� Os dados censitários (FIBGE,1991) revelam um expressivo crescimento da população local nos últimos 20 anos.


� USDA: United States Department of Agriculture
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